
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 806.870 - SP (2006/0001878-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CLIZEIDE MARIA FRANCISCO SÉRGIO 
ADVOGADO : HEITOR VITOR FRALINO SICA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IR SOBRE INDENIZAÇÃO POR RENÚNCIA A PERÍODO DE 
ESTABILIDADE GARANTIDA POR LEI OU POR INSTRUMENTO DE NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA. PRECEDENTES DA 1A. SEÇÃO: ERESP 863.244/SP, REL. MINISTRO 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 22/11/2010, AGRG NO RESP. 
1.223.747/PR, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 08/04/2011. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo tratou o ajuste celebrado entre o empregador e a 
ora Agravada como adesão a plano de demissão voluntária, para decidir pela não 
incidência do imposto de renda sobre o aviso-prévio indenizado, a indenização recebida 
pela renúncia aos períodos de estabilidade, bem como sobre as férias vencidas e não 
gozadas e seu adicional.

2.   O fato é que houve uma transação extrajudicial entre as partes 
em que a autora recebeu uma indenização por estar abrindo mão da garantia de 
estabilidade que disporia nos termos do art. 118 da Lei 8.213/91 e cláusulas 35 3 7 do 
Acordo Coletivo de Trabalho celebrado nos autos de Dissídio Coletivo.

3.   Nesse contexto, aplica-se a orientação sedimentada na Primeira 
Seção deste STJ segundo a qual não se sujeita ao Imposto de Renda a indenização 
pela renúncia ao período de estabilidade provisória garantida por lei ou por instrumento 
de negociação coletiva, nos termos dos artigos 6o., inciso V, da Lei 7.713/88, e 39, 
inciso XX, do Decreto 3.000/99 (EREsp. 863.244/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
22.11.2010 e AgRg no REsp. 1.223.747/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
08/04/2011).

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco 
Falcão e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 06 de março de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 806.870 - SP (2006/0001878-8) (f)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CLIZEIDE MARIA FRANCISCO SÉRGIO 
ADVOGADO : HEITOR VITOR FRALINO SICA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   A FAZENDA NACIONAL interpõe Agravo Regimental contra a 

decisão de fls. 282/304, da lavra do então Relator, o ilustre Ministro LUIZ FUX, que 

negou provimento ao seu Recurso Especial, assim ementada, por seu caput:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ADESÃO DE EMPREGADO 

(INICIATIVA PRIVADA) À PROGRAMA  DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. INOCORRÊNCIA. 

MONTANTE PAGO PARA GARANTIR O MÍNIMO EXISTENCIAL DO 

ADERENTE. A VERBA INDENIZATÓRIA DECORRENTE DO PDV NÃO TEM 

NATUREZA JURÍDICA DE RENDA. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 153, III, 

§ 2o., I, E 145, § 1o;, DA CF/88, C/C ARTIGO 43, DO CTN. PRINCÍPIO DA 

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. ACÓRDÃO REGIONAL QUE PUGNA PELA 

INEXISTÊNCIA DE ADESÃO A PDV. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO. 

MATÉRIA DECIDIDA PELA 1a. SEÇÃO, NO RESP. 1.112.745/SP, DJ DE 

01/10/2009. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 

2.   Aduz a Agravante que o questionamento jurídico travado nos 

autos diz respeito à incidência (ou não) do imposto de renda sobre verbas pagas por 

mera liberalidade do empregado, quando a rescisão do contrato de trabalho (fls. 309).

3.   Afirma não ser caso de adesão a programa de demissão 

voluntária, como equivocadamente constou da decisão ora impugnada.

4.   É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 806.870 - SP (2006/0001878-8) (f)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CLIZEIDE MARIA FRANCISCO SÉRGIO 
ADVOGADO : HEITOR VITOR FRALINO SICA E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

NÃO INCIDÊNCIA DE IR SOBRE INDENIZAÇÃO POR RENÚNCIA A 

PERÍODO DE ESTABILIDADE GARANTIDA POR LEI OU POR 

INSTRUMENTO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. PRECEDENTES DA 1A. 

SEÇÃO: ERESP 863.244/SP, REL. MINISTRO CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJE 22/11/2010, AGRG NO RESP. 1.223.747/PR, REL. MIN. 

BENEDITO GONÇALVES, DJE 08/04/2011. AGRAVO REGIMENTAL DA 

FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo tratou o ajuste celebrado entre o 

empregador e a ora Agravada como adesão a plano de demissão voluntária, 

para decidir pela não incidência do imposto de renda sobre o aviso-prévio 

indenizado, a indenização recebida pela renúncia aos períodos de 

estabilidade, bem como sobre as férias vencidas e não gozadas e seu 

adicional.

2.   O fato é que houve uma transação extrajudicial entre as 

partes em que a autora recebeu uma indenização por estar abrindo mão da 

garantia de estabilidade que disporia nos termos do art. 118 da Lei 

8.213/91 e cláusulas 35 3 7 do Acordo Coletivo de Trabalho celebrado nos 

autos de Dissídio Coletivo.

3.   Nesse contexto, aplica-se a orientação sedimentada na 

Primeira Seção deste STJ segundo a qual não se sujeita ao Imposto de 

Renda a indenização pela renúncia ao período de estabilidade provisória 

garantida por lei ou por instrumento de negociação coletiva, nos termos dos 

artigos 6o., inciso V, da Lei 7.713/88, e 39, inciso XX, do Decreto 3.000/99 

(EREsp. 863.244/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22.11.2010 e AgRg 

no REsp. 1.223.747/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

08/04/2011).

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   O TRF da 2a. Região tratou o ajuste celebrado entre o 
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empregador e a ora Agravada como adesão a plano de demissão voluntária, para 

decidir pela não incidência do imposto de renda sobre o aviso-prévio indenizado, a 

indenização recebida pela renúncia aos períodos de estabilidade, bem como sobre as 

férias vencidas e não gozadas e seu adicional.

2.   O fato é que houve uma transação extrajudicial entre as partes 

em que a autora recebeu uma indenização por estar abrindo mão da garantia de 

estabilidade que disporia nos termos do art. 118 da Lei 8.213/91 e do Acordo Coletivo 

de Trabalho celebrado nos autos de Dissídio Coletivo.

3.   Nesse contexto, pacífica nesta Corte a orientação segundo a qual 

não se sujeita ao Imposto de Renda a indenização pela renúncia ao período de 

estabilidade provisória garantida por lei ou por instrumento de negociação coletiva, nos 

termos dos artigos 6o., inciso V, da Lei 7.713/88, e 39, inciso XX, do Decreto 3.000/99 

(EREsp. 863.244/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22.11.2010).

4.   E, ainda, no mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  

INDENIZAÇÃO. RENÚNCIA À ESTABILIDADE PROVISÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA.

1.   Não se sujeita ao Imposto de Renda a indenização pela 

renúncia ao período de estabilidade provisória garantida por lei ou por 

instrumento de negociação coletiva, nos termos dos artigos 6o., inciso V, da 

Lei 7.713/88, e 39, inciso XX, do Decreto 3.000/99 (EREsp 863.244/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 22/11/2010).

2.   Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 

1.223.747/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 08/04/2011)

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO 

ARGUMENTATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO 

CONTRATO DE TRABALHO. QUEBRA DA ESTABILIDADE LEGAL. VERBA 

DE NATUREZA INDENIZATÓRIA.
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1.   A tese desenvolvida em torno da verba supostamente 

recebida em decorrência de Convenção Coletiva de Trabalho não somente 

representa inadmissível inovação argumentativa, como também não foi 

objeto de discussão na instância ordinária e exige profunda incursão na 

seara fático-probatória para se atingir qualquer conclusão quanto à vigência 

ou não da referida cláusula no momento da demissão do empregado, 

atraindo a incidência das Súmulas 211 e 07/STJ.

2.   É pacífico o entendimento da Primeira Seção desta Corte 

no sentido de que a verba paga a título de indenização por rompimento do 

contrato de trabalho no período de estabilidade provisória (decorrente de 

imposição legal e não de liberalidade do empregador) não pode sofrer a 

incidência do imposto de renda (AgREsp 1.011.594/SP, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe 28.09.09).

3.   Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp. 

1.048.484/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 10/11/2010)

5.   Dessa forma, não merece reforma o decisum que considerou 

aplicar-se a hipótese o entendimento preconizado para casos de demissão voluntária, 

consubstanciado na Súmula 215/STJ, segundo a qual a indenização recebida pela 

adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do 

imposto de renda.

6.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

Documento: 1128080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2012 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0001878-8 REsp 806.870 / SP

Número Origem: 200261000208095

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
RECORRIDO : CLIZEIDE MARIA FRANCISCO SÉRGIO
ADVOGADO : HEITOR VITOR FRALINO SICA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CLIZEIDE MARIA FRANCISCO SÉRGIO
ADVOGADO : HEITOR VITOR FRALINO SICA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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